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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: inglês

MANDATOS ATRIBUÍDOS À COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA

PARA O PERÍODO 2009-2010
/
(e outros mandatos atribuídos à OEA na área de segurança)

	RESOLUÇÃO


	MANDATOS
	RESPONSÁVEL



	AG/RES. 2442 (XXXIX-O/09)

CONSOLIDAÇÃO DO REGIME ESTABELECIDO NO TRATADO PARA A PROSCRIÇÃO DAS ARMAS NUCLEARES NA AMÉRICA LATINA E NO CARIBE (TRATADO DE TLATELOLCO)


	· Agradecer o relatório apresentado pelo OPANAL em 26 de fevereiro de 2009 à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) e instá-lo a que, no seu âmbito de competência, continue a manter permanente comunicação com a Comissão e a informá-la periodicamente sobre o cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da Região na Declaração sobre Segurança nas Américas, em especial o parágrafo 11, relativo à não-proliferação de armas nucleares.

· Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da CSH, realizar, no primeiro semestre de 2011, uma reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria.

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seus Quadragésimo e Quadragésimo Primeiro Períodos Ordinários de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Conselho Permanente (CSH)



	AG/RES. 2443 (XXXIX-O/09)

ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA ESPECIAL SOBRE SEGURANÇA


	· Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), em cumprimento do mandato constante da resolução AG/RES. 2357 (XXXVIII-O/08), convoque uma reunião no último trimestre de 2009 para considerar o projeto de agenda, CP/CSH-1052/08 rev. 1, aprovado na sessão da CSH de 16 de dezembro de 2008.

· Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional que proponha à CSH uma metodologia com critérios orientadores para facilitar a preparação e apresentação de relatórios voluntários dos Estados membros sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração.

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Conselho Permanente (CSH)

Secretaria de Segurança Multidimensional

Conselho Permanente (CSH)



	AG/RES. 2444 (XXXIX-O/09)

REUNIÃO DE MINISTROS EM MATÉRIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DAS AMÉRICAS
	· Solicitar à Secretaria-Geral o apoio técnico permanente aos Estados que o solicitem, com vistas à consecução dos propósitos, objetivos e ações constantes do Compromisso, no que se refere à gestão da segurança pública, prevenção do delito, gestão policial, participação cívica e comunitária e cooperação internacional.

· Solicitar também à Secretaria-Geral que implemente ou continue a implementar os mandatos conferidos à Secretaria-Geral, com vistas à consecução dos propósitos, objetivos e ações dispostos no Compromisso.

· Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, fazer o acompanhamento do Compromisso, assegurando a complementaridade sobre questões de segurança pública com os demais órgãos, organismos e entidades da Organização que atuam nessa área.

· Convocar:

a. a Reunião de Peritos em Segurança Pública, a ser realizada na República Oriental do Uruguai em agosto de 2009, em preparação para a Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas;

b. a Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas, a ser realizada na República Dominicana no último trimestre de 2009; e

c. a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas, a ser realizada em Trinidad e Tobago em 2010.

· Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque as reuniões que considere necessárias para que os Estados membros possam coordenar os preparativos da Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas, a ser realizada na República Dominicana no último trimestre de 2009.

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria-Geral

Secretaria de Segurança Multidimensional

Conselho Permanente (CSH)



	AG/RES. 2445 (XXXIX-O/09)

CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE TRANSPARÊNCIA

NAS AQUISIÇÕES DE ARMAS CONVENCIONAIS


	· Reafirmar, quando pertinente, seus mandatos ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral, constantes da resolução AG/RES. 2268 (XXXVII-O/07), “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”, bem como as recomendações aos Estados membros dela constantes.

· Instar os Estados Partes na Convenção a que definam, se possível antes de 15 de setembro de 2009, pontos nacionais de contato que contribuam para a preparação dos relatórios anuais e notificações.

· Convidar os Estados Partes na Convenção, os Estados Não-Partes, os Observadores Permanentes, as organizações sub-regionais, regionais e internacionais e as organizações da sociedade civil interessadas na transparência nas aquisições de armas convencionais a que participem da Primeira Conferência dos Estados Partes na Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, a realizar-se em 19 de novembro de 2009, em Washington, D.C.

· Solicitar à Secretaria-Geral, em conformidade com o artigo V da Convenção, que inste os Observadores Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) a contribuírem para o objetivo da Convenção, mediante a prestação anual de informação à Secretaria-Geral sobre as exportações de armas convencionais aos Estados Partes na Convenção.

· Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) e a outras organizações regionais pertinentes.

· Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da Convenção, bem como a relação dos Estados que a ela tenham aderido.

· Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Conselho Permanente   (CSH) + Secretaria de Segurança Multidimensional

Secretaria de Segurança Multidimensional

Conselho Permanente  (CSH)

Secretaria de Segurança Multidimensional

Secretário-Geral

Secretário-Geral

Conselho Permanente  (CSH)



	AG/RES. 2446 (XXXIX-O/09)

APOIO À CONFERÊNCIA DE MINISTROS DA DEFESA DAS AMÉRICAS

NA PRESERVAÇÃO DE SUA MEMÓRIA INSTITUCIONAL
	· Solicitar ao Secretário-Geral que confie à Junta Interamericana de Defesa, em conformidade com seu Estatuto, a responsabilidade de abrigar a memória institucional da Conferência dos Ministros da Defesa das Américas, em conformidade com seus recursos financeiros e de pessoal.

· Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretário-Geral + JID

Conselho Permanente  (CSH) + Secretaria-Geral


	AG/RES. 2447 (XXXIX-O/09)

FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

	· Instar todos os Estados membros que informem a Secretaria-Geral sobre a aplicação da relação de medidas dispostas no documento CP/CSH-1043/08 rev.1, “Lista consolidada de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança para a prestação de informações de acordo com as resoluções da OEA”, o mais tardar até 15 de julho de cada ano.
· Encarregar o Conselho Permanente de convocar a Quarta Reunião do Fórum sobre Medidas de Confiança e Segurança, para realizar-se no segundo semestre de 2010, a fim de examinar a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança em todo a região e considerar os próximos passos a serem tomados.
· Reafirmar a meta da participação de todos os Estados membros, no máximo até 2010, no Registro das Nações Unidas (ONU) de Armas Convencionais e no Relatório Internacional Padronizado das Nações Unidas sobre Gastos Militares bem como reiterar a solicitação aos Estados membros no sentido de que prestem as informações pertinentes ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), o mais tardar até 15 de julho de cada ano.
· Solicitar à Secretaria-Geral que atualize anualmente o Registro de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, com base nas informações prestadas pelos Estados membros até 1º de julho de cada ano, e que o distribua aos Estados membros até 30 de julho de cada ano.
· Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação das Nações do Sudeste Asiático (ARF) e a outras organizações regionais pertinentes.
· Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seus Quadragésimo e Quadragésimo Primeiro Períodos Ordinários de Sessões, sobre a implementação dos mandatos desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Secretaria-Geral+ Conselho Permanente (CSH)

Conselho Permanente  (CSH)

Secretaria-Geral + Conselho Permanente (CSH)

Secretaria-Geral + Conselho Permanente (CSH)

Secretário-Geral

Conselho Permanente (CSH) + Secretaria-Geral



	AG/RES. 2453 (XXXIX-O/09)

AS AMÉRICAS COMO ZONA LIVRE DE MINAS TERRESTRES ANTIPESSOAL 
	· Convidar todos os Estados Partes a participar no mais alto nível de representação possível na Segunda Conferência de Revisão da Convenção de Ottawa, a ser realizada de 30 de novembro a 4 de dezembro de 2009, em Cartagena das Índias, Colômbia, como uma forma de ratificar seu contínuo compromisso com os objetivos da mencionada Convenção.

· Reiterar a importância da participação de todos os Estados membros no Registro de Minas Terrestres Antipessoal da OEA, o mais tardar até 15 de abril de cada ano, em cumprimento à resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), e felicitar os Estados membros que têm apresentado regularmente relatórios com essa finalidade, recomendando que encaminhem ao Secretário-Geral da OEA uma cópia dos relatórios sobre medidas de transparência apresentados ao Secretário-Geral das Nações Unidas, em conformidade com o artigo 7 da Convenção de Ottawa. Nesse sentido e acolhendo o espírito dessa Convenção, convidar os Estados membros que nela não sejam Partes a que considerem prestar, de forma voluntária, essa informação.

· Solicitar à Junta Interamericana de Defesa que continue a prestar assessoramento técnico ao Programa AICMA. 

· Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, o apoio necessário aos Estados membros para dar seguimento aos programas de remoção de minas e aos programas de educação preventiva da população civil, de reabilitação das vítimas e suas famílias e de recuperação socioeconômica das zonas livres de minas.

· Reiterar o mandato conferido à Secretaria-Geral para que, por meio do Programa AICMA, prossiga os entendimentos com os Estados membros, Estados Observadores, outros Estados e organizações doadoras, com vistas à definição e obtenção de recursos financeiros voluntários para os programas de remoção de minas e ação integral contra as minas antipessoal que sejam executados pelos Estados membros, em seus respectivos territórios, bem como para que continue a cooperar com os projetos de assistência à ação integral contras as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a reabilitação física e psicológica das vítimas e de suas famílias, a educação preventiva e a recuperação socioeconômica das zonas livres de minas.

· Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e a outras organizações internacionais, conforme julgue pertinente.

· Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria-Geral + Conselho Permanente (CSH)

JID

Secretaria-Geral

Secretaria de Segurança Multidimensional 

Departamento de Segurança Pública

(AICMA)

Secretário-Geral

Conselho Permanente + Secretaria-Geral

	AG/RES. 2456 (XXXIX-O/09)

ESFORÇOS HEMISFÉRIOS PARA COMBATER O TRÁFICO DE PESSOAS:

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES DA SEGUNDA REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS

	· Solicitar à Secretaria-Geral que elabore uma proposta de Plano de Trabalho a ser considerada pela Comissão de Segurança Hemisférica, com base nas Conclusões e Recomendações da Primeira e Segunda Reuniões de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas e demais disposições relevantes no âmbito da OEA, levando em conta os avanços realizados na esfera sub-regional, bem como no âmbito internacional, evitando duplicação de esforços e gerando maior coordenação.

· Incentivar os Estados membros a que tomem as medidas necessárias para implementar as Conclusões e Recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas.
· Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Secretaria-Geral Secretaria de Segurança Multidimensional 

Conselho Permanente (CSH)



	AG/RES. 2459 (XXXIX-O/09)

APOIO AO 

TRABALHO DO 

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O 

TERRORISMO

	· Encarregar a Secretaria do CICTE de implementar os programas e projetos constantes do Plano de Trabalho do CICTE para 2009.

· Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoio administrativo e qualquer outro apoio necessário à Secretaria do CICTE, inclusive apoio ao Décimo Período Ordinário de Sessões do CICTE, a ser realizado na sede da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C., de 17 a 19 de março de 2010, incluindo as três reuniões preparatórias para esse período ordinário de sessões, bem como à Oitava Reunião de Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE, a realizar-se juntamente com o mencionado período ordinário de sessões. 

· Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria-Geral

Secretaria de Segurança Multidimensional

(CICTE)

Presidência do CICTE



	AG/RES. 2460 (XXXIX-O/09)

CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A FABRICAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITOS

DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS

E OUTROS MATERIAIS CORRELATOS


	· Continuar a consideração do projeto de Legislação Modelo e seus Comentários sobre Confisco e Perdimento de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, bem como iniciar a consideração do projeto de Legislação Modelo sobre Manutenção de Informações, Confidencialidade e Intercâmbio de Informações, em conformidade com os artigos XI, XII e XIII da Convenção, na Quinta Reunião do Grupo de Peritos, convocada para 8 e 9 de outubro de 2009.

· Incentivar os Estados membros a implementarem, conforme apropriado, as mencionadas legislações modelo, bem como as anteriormente aprovadas pela Assembléia Geral, e a solicitarem assistência, por meio da Secretaria Técnica, conforme apropriado, para ajudar no desenvolvimento e na promulgação dessas legislações modelo.

· Convocar, no âmbito da Comissão Consultiva da CIFTA, a Sexta Reunião do Grupo de Peritos da OEA para Preparar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, a realizar-se em 11 e 12 de fevereiro de 2010 na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), a fim de considerar o projeto de Legislação Modelo sobre Medidas de Segurança, em conformidade com o artigo VIII da Convenção.

· Convocar, no âmbito da Comissão Consultiva da CIFTA, a Sexta Reunião do Grupo de Peritos da OEA para Preparar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, a realizar-se em 11 e 12 de fevereiro de 2010 na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), a fim de considerar o projeto de Legislação Modelo sobre Medidas de Segurança, em conformidade com o artigo XVIII da Convenção.

· Convocar para 23 de abril de 2010, na sede da OEA, a Décima Primeira Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em conformidade com o artigo XXI da Convenção, e apoiar também as reuniões preparatórias pertinentes.

· Solicitar à Secretaria-Geral que continue organizando, no âmbito da CIFTA, da Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da CIFTA e do Compromisso de Tlatelolco, workshops especializados e programas de capacitação em destruição de armas pequenas, armamento leve e munições, bem como na gestão de estoques e em matéria de identificação, marcação, busca, controle de inventários e do desvio de armas de fogo, munições e explosivos.

· Solicitar à Secretaria-Geral que atualize periodicamente o documento “Resumo do Cumprimento dos Países com a CIFTA: Situação Atual das Ratificações e Legislação Nacional em Vigor sobre Armas de Fogo” (CIFTA/CEP-II/doc.5/08).

· Instar a Comissão Consultiva da CIFTA a que continue informando periodicamente a Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente sobre os desenvolvimentos ocorridos em cumprimento do previsto na Declaração de Bogotá e no Compromisso de Tlatelolco, a fim de que a referida Comissão possa levá-los em conta na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica, incluindo a criminalidade organizada transnacional.

· Instar os Estados membros a que considerem contribuir, de maneira voluntária, com os recursos financeiros e humanos necessários para a plena implementação de CIFTA, bem como para o fortalecimento de sua Secretaria Técnica.

· Dispor que as reuniões da Comissão Consultiva, incluindo as reuniões realizadas nesse âmbito, sejam realizadas de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos disponíveis, e solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio administrativo e de secretaria técnica requeridos para tais fins.

· Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a situação de assinaturas, adesões e ratificações à Convenção Geral.

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.


	Secretaria-Geral

Secretaria de Segurança Multidimensional (Departamento de Segurança Pública)

Comissão Consultiva da CIFTA + CSH

Secretaria-Geral

Secretaria de Segurança Multidimensional

(Departamento de Segurança Pública)

Secretário-Geral

Conselho Permanente 

CSH



	AG/RES. 2461 (XXXIX-O/09)

PROMOÇÃO DA COOPERAÇÃO HEMISFÉRICA

PARA O TRATAMENTO DAS QUADRILHAS CRIMINOSAS


	· Encarregar a Secretaria-Geral de, em coordenação com os órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos competentes no tema, continuar a apoiar articuladamente as iniciativas dos Estados membros relacionadas com a prevenção e o tratamento integral do fenômeno das quadrilhas criminosas em suas diversas modalidades e particularidades, bem como a reinserção social dos transgressores.

· Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional, elaborar um documento que possa servir de referência para a elaboração de uma estratégia regional para promover a cooperação interamericana para o tratamento das quadrilhas criminosas.

· Solicitar ao Conselho Permanente que, no âmbito do Grupo de Trabalho encarregado de elaborar uma estratégia regional de promoção da cooperação interamericana para o tratamento das quadrilhas criminosas, da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque uma segunda reunião especial para continuar analisando o fenômeno das quadrilhas criminosas, em conformidade com as prioridades nacionais e sub-regionais, em que os Estados membros, os organismos do Sistema Interamericano, outros organismos internacionais e a sociedade civil apresentem sua visão e experiências nos planos nacional, sub-regional e hemisférico visando a continuar a elaboração da estratégia regional de promoção da cooperação interamericana para o tratamento das quadrilhas criminosas, em conformidade com a Resolução AG/RES. 2380 (XXXVIII-O/08).

· Encarregar o Grupo de Trabalho de continuar com os esforços para elaborar uma estratégia regional de promoção da cooperação interamericana para o tratamento das quadrilhas criminosas.

· Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria-Geral

Secretaria de Segurança Multidimensional

(Departamento de Segurança Pública)

Conselho Permanente

CSH

Conselho Permanente + Secretaria-Geral



	AG/RES. 2482 (XXXIX-O/09)

APOIO ÀS ATIVIDADES DA JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA 
	· Instar a JID a que, em cumprimento ao seu Estatuto, continue a oferecer pronta assistência técnica, consultiva e educacional com relação a assuntos militares e de defesa aos Estados membros que o solicitem.  

· Incentivar a JID a que continue a desenvolver canais de comunicação com a Comissão de Segurança Hemisférica, a fim de aprofundar o conhecimento pelos Estados membros dos trabalhos que desenvolve bem como dos benefícios e oportunidades que oferece, em conformidade com as funções dispostas em seu Estatuto. 

· Incentivar os Estados membros que fortaleçam e apóiem a JID, mediante a cessão de pessoal militar e funcionários civis para o cumprimento dos seus propósitos e funções. 

· Incentivar todos os Estados membros e Observadores Permanentes da OEA a que promovam a participação de seus oficiais militares e funcionários civis nos cursos acadêmicos e seminários avançados oferecidos pelo Colégio Interamericano de Defesa (CID). 

· Instar a JID a que continue a prestar assistência técnica aos Estados membros da OEA na elaboração e intercâmbio de livros brancos de defesa, quando seja pertinente, e na apresentação de relatórios anuais à Organização sobre a aplicação de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (MFCS). 

· Incentivar a JID a que, em coordenação com a Secretaria-Geral e a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), continue a prestar serviços de assessoramento aos Estados menores, em conformidade com seu Estatuto, com vistas a apoiar os esforços desses Estados frente às ameaças, preocupações e desafios. 

· Instar a JID a que continue a incentivar e promover a participação da sociedade civil em suas reuniões e atividades, em conformidade com seu Estatuto. 

· Solicitar à JID que, juntamente com outras organizações e foros hemisféricos de natureza semelhante, promova o conhecimento das declarações e resoluções da OEA referentes a questões militares e de defesa.

· Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

· 
	JID

JID  + Secretaria-Geral + CSH

JID

Secretaria-Geral



	AG/RES. 2485 (XXXIX-O/09)

PREOCUPAÇÕES ESPECIAIS DE SEGURANÇA
DOS PEQUENOS ESTADOS INSULARES DO CARIBE
	· Encarregar o Conselho Permanente de continuar tratando das questões que têm impacto sobre a segurança dos pequenos Estados insulares, incluindo mudança climática global e de, neste sentido, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), avaliar o progresso registrado no tratamento das preocupações de segurança desses Estados e a elaboração de estratégias para a implementação das correspondentes resoluções da Assembléia Geral. 

· Solicitar que, em apoio aos esforços dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações especiais com segurança, a CSH coordene e mantenha a ligação necessária com os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização e outras instituições e mecanismos, relacionados aos vários aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e áreas de competência de cada um.

· Reiterar sua solicitação de que a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional e dos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, em colaboração, conforme seja apropriado, com organizações da sociedade civil e do setor privado, e com as instituições multilaterais pertinentes, em suas áreas de competência e programação, apóiem os contínuos esforços dos pequenos Estados insulares para: 

a. Fortalecer os sistemas nacionais, regionais e sub-regionais de gestão da criminalidade, levando em conta as iniciativas que atualmente estão sendo implementadas ou adotadas pela Comunidade do Caribe (CARICOM);
b. Melhorar os sistemas e a capacidade de segurança nas fronteiras, incluindo a segurança dos transportes nos aeroportos, portos marítimos e pontos de cruzamento de fronteiras, bem como ajudar as autoridades de controle fronteiriço nos pequenos Estados insulares a ter acesso à informação crítica;
c. Fortalecer a capacidade dos pequenos Estados insulares para combater o tráfico ilícito de drogas e também a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo;
d. Continuar a análise da violência relacionada com as quadrilhas criminosas e dos problemas que afetam os jovens nos pequenos Estados insulares;
e. Realizar programas de conscientização sobre tráfico de pessoas nos pequenos Estados insulares;
f. Promover a cooperação técnica e o desenvolvimento da capacidade institucional, para fortalecer a capacidade de resposta e mitigação em caso de desastres de origem natural ou antrópica, bem como a capacidade de gestão de crises dos pequenos Estados insulares, incluindo o desenvolvimento da capacidade de reconstrução, treinamento em assistência humanitária, operações de busca e salvamento e fortalecimento da proteção da infra-estrutura crítica, incluindo a segurança das instalações turísticas e recreativas e realizando exercícios de simulação;
g. Proporcionar capacitação e assistência técnica em legislação relacionada com o terrorismo e seu financiamento, segurança cibernética e delitos cibernéticos;
h. Melhorar a coordenação entre os órgãos, organismos e entidades da OEA e com as organizações regionais e sub-regionais, incluindo a Agência de Implementação em Matéria de  Criminalidade e Segurança (IMPACS) da CARICOM e o Sistema de Segurança Regional dos Estados do Caribe Oriental (RSS) em assuntos relacionados com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, de modo a assegurar a conscientização sobre o tema e evitar a duplicação de esforços em resposta a essas preocupações; e
i. Melhorar a coordenação e o intercâmbio de informação entre os Estados membros sobre política migratória, incluindo deportação.
· Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seus Quadragésimo e Quadragésimo Primeiro Períodos Ordinários de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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Secretaria de Segurança Multidimensional
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	· Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional que, com base na informação proporcionada pelos Estados membros, crie e mantenha atualizado um Diretório de Pontos de Contato Nacionais de Autoridades Alfandegárias e de Aplicação da Lei, de caráter técnico, a fim de promover o intercâmbio de informações e experiências, bem como facilitar a comunicação entre os Estados membros, em conformidade com as leis e procedimentos internos.

· Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria-Geral

Secretaria de Segurança Multidimensional

Secretaria-Geral

Secretaria de Segurança Multidimensional


	

	AG/RES. 2490 (XXXIX-O/09)

EXECUÇÃO DO PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO CONTRA
A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL E
FORTALECIMENTO DA COOPERAÇÃO HEMISFÉRICA


	· Reiterar os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2379 (XXXVIII-O/08), “Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento do Cooperação Hemisférica”.

· Exortar os Estados membros a que participem da Segunda Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, a ser realizada na sede da OEA, em Washington, D.C., em setembro de 2009.

· Encarregar a Secretaria-Geral de utilizar plenamente todos os oferecimentos dos Estados membros para prestar assistência em matéria de treinamento, assistência técnica e capacitação a outros Estados membros, quando por eles solicitada, a fim de prevenir, investigar e erradicar atos de criminalidade organizada transnacional nos níveis bilateral, multilateral e sub-regional, que venham a ser identificados nas reuniões do Grupo Técnico da OEA sobre Criminalidade Organizada Transnacional e em outras reuniões.  

· Encarregar o Conselho Permanente de analisar, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, a agenda e o calendário da Segunda Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, com a assistência da Secretaria de Segurança Multidimensional.

· Solicitar à Secretaria-Geral que continue seus esforços em matéria de treinamento, assistência técnica e capacitação para prevenir, investigar e erradicar atos de criminalidade organizada transnacional nos níveis bilateral, multilateral, sub-regional e regional, em coordenação com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime e outras instituições internacionais pertinentes. 

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2493 (XXXIX-O/09)

Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas
	· Encarregar a Secretaria Executiva da CICAD de continuar a prestar assistência técnica e apoio, bem como ministrar capacitação, aos Estados membros nas áreas de redução da demanda e da oferta, sistemas de pesquisa e informação relacionados com drogas, desenvolvimento alternativo, integral e sustentável, fortalecimento institucional, controle de lavagem de dinheiro e educação, com vistas ao aprimoramento da capacidade de cada Estado nesses campos, em especial o que abaixo se discrimina:

a. Formar parcerias com universidades do Hemisfério para incorporar conteúdo relacionado com as drogas nas respectivas disciplinas dos currículos dos programas de graduação e pós-graduação; 
b. Continuar a promover a adoção do tratamento supervisionado por tribunais para dependentes de drogas que cometam delitos menores, em conformidade com a legislação de cada país;

c. Elaborar e executar programas de geração de capacidades para os profissionais do setor da saúde em áreas prioritárias de redução da demanda e outros âmbitos;

d. Continuar a oferecer assistência técnica e capacitação aos Estados membros para fortalecer sua capacidade no combate às drogas ilícitas, seu cultivo, produção, fabricação, distribuição e tráfico, bem como no controle das substâncias químicas utilizadas para produzi-las, com especial atenção aos Estados membros com necessidades especiais;

e. Ajudar os Estados membros a reagir aos novos desafios referentes às rotas e aos métodos utilizados para o transporte de drogas ilícitas, e também ante as novas tendências e ameaças, como as drogas sintéticas, o desvio de fármacos e a venda ilícita de drogas pela Internet;

f. Continuar a prestar assistência técnica aos Estados membros no tocante a alternativas aos cultivos ilícitos, dispensando especial atenção aos Estados mais vulneráveis a essa ameaça;

g. Continuar a oferecer assistência técnica e apoio aos Estados membros na área do controle da lavagem de dinheiro, concentrando-se especialmente em melhorar a coordenação entre os diferentes organismos envolvidos no processo;

h. Apoiar os esforços dos Estados membros por melhorar sua capacidade de realizar pesquisa científica, coleta e análise de dados, com ênfase especial na criação de sistemas de informação sobre narcóticos e no aperfeiçoamento dos observatórios nacionais de drogas; 

i. Continuar a prestar assistência técnica, gerando conhecimentos e modelos de melhores práticas para a criação de instituições, bem como continuar a desenvolver programas de geração de capacidades e articulando estratégias de cooperação horizontal para aumentar a capacidade dos Estados membros, de suas instituições, da sociedade civil e das comunidades de reagir em conjunto ao fenômeno das drogas; e

j. Prestar assistência técnica e ministrar capacitação aos Estados membros para o fortalecimento de todos os aspectos de seus sistemas nacionais e municipais de controle de drogas, em especial as Comissões Nacionais de Drogas.


	Secretaria de Segurança Multidimensional

(CICAD)

	AG/RES. 2497 

(XXXIX-O/09)

MECANISMO DE AVALIAÇÃO MULTILATERAL DA COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS


	· Tomar nota com satisfação da aprovação pelo Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) dos 34 relatórios nacionais sobre a implementação de recomendações da Quarta Rodada de Avaliação 2005-2006. 

· Reconhecer o desempenho do Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) na revisão e atualização do questionário de indicadores e dos demais elementos do processo do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) e tomar nota com satisfação da aprovação pelo Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da CICAD da proposta do GTI para o fortalecimento do mecanismo com vistas à Quinta Rodada de Avaliação 2007-2009.

· Reconhecer o trabalho das Entidades Nacionais de Coordenação (ENC) e incentivar todos os países a que continuem a apresentar dados de alta qualidade e fidedignos ao processo de avaliação do MAM, nos prazos fixados.

· Agradecer a todos os organismos nacionais que prestam informações ao processo do MAM por meio do ciclo de avaliação e chamar a atenção de todas as instituições nacionais para os benefícios que o MAM oferece aos Estados membros, inclusive no que se refere ao melhoramento da coordenação nacional para o controle de drogas e à maior cooperação multilateral em todos os aspectos do problema das drogas;

· Reconhecer o trabalho de avaliação desenvolvido pelo Grupo de Peritos Governamentais (GPG) do MAM mediante a preparação dos relatórios nacionais e hemisféricos.

· Solicitar a todos os países que designem peritos nacionais e peritos suplentes para o GPG, com vistas à Quinta Rodada de Avaliação, a fim de possibilitar a plena participação dos 34 peritos do GPG nas sessões do próximo ciclo de avaliação de três anos do MAM.


	Secretaria de Segurança Multidimensional

(CICAD)

	AG/RES. 2499 

(XXXIX-O/09)

NOVOS DESAFIOS DA COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS:  PROCESSO DE REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DA ESTRATÉGIA ANTIDROGAS NO HEMISFÉRIO E SEU PLANO DE AÇÃO


	· Convidar todos os Estados membros a contribuir e participar no processo de revisão e atualização da Estratégia Antidrogas do Hemisfério e seu Plano de Ação, por meio da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD). 

· Agradecer e acolher com satisfação o oferecimento do Governo do Brasil para ser sede da reunião do Grupo de Trabalho para Revisar e Considerar as Alternativas de Atualização e Fortalecimento da Estratégia Antidrogas do Hemisfério e seu Plano de Ação, bem como para coordenar o processo de revisão e atualização até a apresentação dos resultados no Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da CICAD, a ser realizado em novembro de 2009. 

· Incumbir a Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria de Segurança Multidimensional e seus departamentos subsidiários pertinentes, em particular a Secretaria Executiva da CICAD, de prestar apoio técnico-administrativo ao processo de revisão e atualização da Estratégia Antidrogas do Hemisfério e seu Plano de Ação.

· Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio da Secretaria-Geral, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.
	Secretaria de Segurança Multidimensional
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	MANDATOS DO TRIGÉSIMO OITAVO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL - 2008
	

	AG/RES. 2358 (XXXVIII-O/08)

APOIO À IMPLEMENTAÇÃO NO ÂMBITO HEMISFÉRICO DA
RESOLUÇÃO 1540 (2004) DO CONSELHO DE SEGURANÇA DAS NAÇÕES UNIDAS


	· Manter este tema na agenda da Comissão de Segurança Hemisférica e propiciar um maior intercâmbio de informações, inclusive com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais, sobre a aplicação da Resolução 1540 (2004), contribuindo assim para os esforços realizados no âmbito das Nações Unidas.

· Solicitar ao Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, que apóie os Estados membros na aplicação da Resolução 1540 (2004) mediante a realização de uma reunião que permita, entre outras ações, divulgar as lições aprendidas, intercambiar experiências e identificar as áreas e projetos específicos em que se necessita assistência, procurando estabelecer prioridades sob uma perspectiva hemisférica, bem como receber as recomendações e conclusões do mencionado workshop da OEA. 

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seus Trigésimo Nono e Quadragésimo Períodos Ordinários de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

· 
	Conselho Permanente

CSH

	AG/RES. 2359 (XXXVIII-O/08) 

APOIO INTERAMERICANO AO TRATADO DE PROIBIÇÃO
COMPLETA DE TESTES NUCLEARES

	· Promover, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, a cooperação da Comissão Preparatória da Organização do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (OCTBT) com os Estados membros que têm dificuldades na ratificação do CTBT para alcançar o número de ratificações requeridas para que este instrumento entre em vigor.

· Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, realizar no primeiro semestre de 2010 uma sessão sobre a proibição completa de testes nucleares no mundo, com a participação do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), das Nações Unidas, da Comissão Preparatória da OCTBT e de outras instituições internacionais competentes na matéria.

· Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seus Trigésimo Nono e Quadragésimo Períodos Ordinários de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

· Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral do OPANAL e ao Secretário Executivo da Comissão Preparatória da OCTBT.
	Conselho Permanente

CSH

Secretário-Geral



	AG/RES. 2360 (XXXVIII-O/08)

A EDUCAÇÃO PARA O DESARMAMENTO E A NÃO-PROLIFERAÇÃO


	· Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, continuar a determinar as ações pertinentes que a Organização dos Estados Americanos (OEA) poderia empreender para promover a educação para o desarmamento e a não-proliferação no Hemisfério.
· Solicitar ao Conselho Permanente que, para o propósito indicado no parágrafo anterior, realize uma sessão no primeiro trimestre de 2010, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, na qual os Estados membros e peritos convidados identifiquem propostas de ação por parte da OEA para a promoção da educação para o desarmamento e não-proliferação.

· Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
· Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seus Trigésimo Nono e Quadragésimo Períodos Ordinários de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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�.	Este documento foi elaborado pela Secretaria a fim de identificar os mandatos atribuídos pela Assembléia Geral à Comissão de Segurança (CSH) e servirá como guia informativo para o trabalho da Comissão. Os mandatos atribuídos à CSH estão contidos no documento documento CP/doc.4422 /09. 






